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Há cinco anos o Ministério Público Federal investiga um mercado de venda de sentenças em
Brasília onde a especialidade dos negociadores é não entregar nada e embolsar o dinheiro.
Nesta semana, o assunto voltou à pauta, com reportagem da revista Veja com mensagens
trocadas entre uma advogada e o diretor jurídico da JBS.

Segundo a reportagem, as mensagens do celular de Renata Gerusa Prado de Araújo revelam um
“mercado paralelo de tribunais” no qual a advogada aumentava os próprios honorários para
dividir o dinheiro com ministros do Superior Tribunal de Justiça. Mas desde 2012 a Polícia
Federal e o MPF suspeitam que Renata se especializou em vender fumaça a peso de ouro.

STJ

Venda de fumaça coloca suspeita sobre ministro que sequer conhecia o esquema,
segundo a própria PGR.

As imagens mostram Renata e Francisco de Assis e Silva, da JBS, conversando sobre três casos,
um de relatoria do ministro Mauro Campbell Marques, um do ministro João Otávio de Noronha
e outro do ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Em todos, ela negocia a própria remuneração
usando nomes dos ministros. O mais interessante é que em nenhum dos casos a JBS ganhou. 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, inclusive, pediu que a Polícia Federal
abra investigação para apurar “graves ilações” sobre suposta compra de decisões em tribunais
superiores

No caso do ministro Mauro Cambpell, Renata diz conhecê-lo “muuuuito bem” e conta que ele
pediu R$ 500 mil para decidir uma medida cautelar em favor da JBS e R$ 1 milhão no mérito do
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recurso especial. Não se sabe se ela recebeu ou não o dinheiro, mas a JBS não teve o pedido
atendido pelo ministro.

Com Noronha, Renata sugere a contratação de Ninna, filha do ministro, e diz que ela tem de
ganhar pró-labore de R$ 100 mil mais 1,3% do valor da causa, que era de R$ 33 milhões. Era
uma disputa com o Banco Santos, que o banco ganhou. Já no caso de Napoleão não houve
decisão, apenas Renata dizendo que ele “quer participação nos honorários. Vai por mim”.

O papo é sempre o mesmo: o ministro quer milhares ou milhões para decidir a favor do cliente,
mas ele não sabe e nem pode saber que o cliente foi informado sobre a participação dele. Então
é preciso pagar como se fossem honorários para a advogada, que repassaria o dinheiro.

Outro ministro, mesmo esquema
Em 2012, essa conversa transformou o ministro Sebastião Reis Jr, do STJ, em investigado.
Cinco anos depois, o inquérito continua aberto, mas em março de 2016 a própria Procuradoria-
Geral da República concluiu que não havia indícios da participação do ministro no esquema.
Sobrou a suspeita de que a mesma Renata Araújo vendeu uma influência que não tinha — e
achou quem comprasse.

De acordo com o inquérito, Renata vendeu proximidade com o ministro para a advogada Kárita
Peixoto Pouso Alto Renaud Frazão, que trabalhava para um acusado de chefiar organização
criminosa especializada em roubo de carga. O réu estava preso e queria um Habeas Corpus do
STJ, que havia sido negado pelo ministro Sebastião. Segundo as investigações da PF, Kárita se
queixava de “não ter ninguém” em Brasília, mas comemorou ter conhecido uma pessoa na casa
de uma “pessoa muito poderosa”, que poderia ajudá-la com outra.

Essa pessoa, segundo a PF, era Renata. Ela é irmã da também advogada Lenisa Prado de
Araújo, hoje conselheira do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da
Fazenda (Carf) por indicação da Confederação Nacional do Comércio (CNC), e na época era
assessora do gabinete de Sebastião. Ambas são filhas da desembargadora Maria do Carmo, do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que já foi convocada ao STJ.

Segundo a PF, foi numa festa na casa de Maria do Carmo que Renata e Kárita se aproximaram,
apresentadas pelo juiz federal Charles Renaud Frazão, marido de Kárita e réu por receptação
num esquema de fraude envolvendo a Associação de Juízes Federais da 1ª Região (Ajufer),
entidade que presidiu.

Renata e Kárita dizem que conversaram na festa sobre problemas de saúde em comum dos
maridos, mas não mantiveram contato. A PF diz que houve mais de 70 ligações telefônicas entre
elas nos dias seguintes à festa. E afirma que as duas e Lenisa montaram um esquema
triangular: Kárita pagaria Renata, que seria a intermediária com Lenisa, que influenciaria o
ministro. Todas negam.

A suspeita da PGR se deu pelo fato de o ministro, que já havia negado um HC ao réu, ter
reconsiderado sua decisão e dado a ordem de ofício. De acordo com as investigações, o suborno
fora combinado numa audiência em maio de 2012 entre Sebastião e o juiz federal Charles
Renaud Frazão no gabinete do ministro, no STJ, em Brasília.
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Mas havia buracos na história. No dia indicado pela PF, Sebastião estava em Belo Horizonte,
onde deu palestra e recebeu uma homenagem do Atlético Mineiro, time do qual é torcedor
fanático. Havia mais precedentes pela concessão de ofício do HC do que pela não concessão no
STJ, mas o pedido fora negado porque a petição não se atentava para a principal ilegalidade do
caso: a ordem de prisão não tinha fundamentação individualizada para cada réu, o que atenta
diretamente contra jurisprudência mais do que reiterada do STJ.

Atualização às 19h33: a defesa do juiz Charles Renaud Frazão afirma não esteve no STJ nas
datas apontadas inicialmente pelos investigadores e que o inquérito sobre receptação no caso
da Ajufer foi arquivado. Clique aqui para ler a nota dos advogados.

Um andamento importante do inquérito foi que sua existência só ficou conhecida no início de
2016, por meio de reportagem do site Jota. Durante quatro anos, a PGR e a PF trataram o
ministro como suspeito. Depois que ele tomou conhecimento de que era investigado e
apresentou defesa prévia aos investigadores, o inquérito foi arquivado por falta de indícios
mínimos de autoria e materialidade.

No dia 5 de setembro deste ano, a 1ª Turma do Supremo negou pedido para que as
investigações continuem lá. Não há mais ninguém com foro no STF sendo investigado. Mas,
como há um juiz federal citado no inquérito, é o Tribunal Regional Federal da 1ª Região quem
tocará o resto das apurações.

Hoje, o inquérito está limitado a Lenisa, Renata, Kárita, os advogados do investigado por roubo
de cargo e o juiz Charles Renaud Frazão. “Independentemente de qualquer esforço de
raciocínio, a percepção da contundência dos elementos de provas do evento criminoso
investigado decorrem das conjunturas que envolvem a aproximação da advogada Kárita Frazão,
provavelmente por intermédio de seu esposo, junto a pessoas que possuiriam certa influência
no STJ, notadamente as irmãs Lenisa Prado e Renata Prado”, conclui o relatório da Polícia
Federal.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2017-set-12/suspeita-venda-sentenca-traz-velhos-conhecidos-pgr/
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https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2017/09/nota-defesa-charles-renaud-frazao.pdf

